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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. VÍTIMAS 
MORTAS COM DIVERSOS DISPAROS DE ARMA DE FOGO NA CABEÇA E 
OUTRAS PARTES DO CORPO. REINCIDÊNCIA. CONCURSO DE AGENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NÃO 
VERIFICADO. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. PLENÁRIO DO JÚRI COM DATA JÁ 
DESIGNADA. SÚMULA N. 52 DO STJ. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra decisão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Pernambuco que indeferiu a ordem de 
habeas corpus na origem. A defesa alega constrangimento ilegal 
por excesso de prazo, com o paciente preso há mais de cinco 
anos sem julgamento pelo Tribunal do Júri, requerendo a 
revogação da prisão preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
manutenção da prisão preventiva diante da alegação de excesso 
de prazo na formação da culpa.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência, desde que não se configure como antecipação de 
pena e estejam presentes os requisitos do art. 312 do CPP.
4. A análise do excesso de prazo deve considerar a 
razoabilidade e as circunstâncias do caso concreto, não sendo 
automática a soltura pela mera extrapolação dos prazos 
processuais.
5. A instrução criminal foi encerrada, superando a alegação de 
excesso de prazo, conforme Súmula n. 52 do STJ.
6. A periculosidade do paciente e seu histórico criminal do 
paciente, que já ostenta condenação criminal pela prática de 
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homicídio qualificado, justificam a manutenção da prisão 
preventiva para garantia da ordem pública.
IV. Dispositivo.
7. Ordem de habeas corpus denegada.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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1. Habeas corpus impetrado contra decisão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Pernambuco que indeferiu a ordem de 
habeas corpus na origem. A defesa alega constrangimento ilegal 
por excesso de prazo, com o paciente preso há mais de cinco 
anos sem julgamento pelo Tribunal do Júri, requerendo a 
revogação da prisão preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
manutenção da prisão preventiva diante da alegação de excesso 
de prazo na formação da culpa.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é compatível com a presunção de 
inocência, desde que não se configure como antecipação de 
pena e estejam presentes os requisitos do art. 312 do CPP.
4. A análise do excesso de prazo deve considerar a 
razoabilidade e as circunstâncias do caso concreto, não sendo 
automática a soltura pela mera extrapolação dos prazos 
processuais.
5. A instrução criminal foi encerrada, superando a alegação de 
excesso de prazo, conforme Súmula n. 52 do STJ.
6. A periculosidade do paciente e seu histórico criminal do 
paciente, que já ostenta condenação criminal pela prática de 

Documento eletrônico VDA44366609 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:23:37
Código de Controle do Documento: b40e9503-b00d-430b-8fe2-78f1b2e3169a



homicídio qualificado, justificam a manutenção da prisão 
preventiva para garantia da ordem pública.
IV. Dispositivo.
7. Ordem de habeas corpus denegada.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 264).

Consta dos autos que o paciente está preso e já foi pronunciado.

A liminar foi indeferida (e-STJ, fls. 264/266).

Parecer do Ministério Público Federal pelo denegação da ordem (e-STJ, 
fls. 282/285):

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 

não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 

praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
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argumentos:

Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do 
excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser consideradas as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de 
condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação 
dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 
automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado.

Nessa linha, a Súmula nº 84 desta Corte dispõe que: “Os prazos 
processuais na instrução criminal não são peremptórios, podendo ser 
ampliados dentro de parâmetros de razoabilidade e diante das 
circunstâncias do caso concreto”.

No caso, em acesso ao sistema deste Tribunal, observo que, em 
26/4/2023, foram apresentadas as alegações finais da acusação, 
demonstrando que a instrução da primeira fase do procedimento do 
Júri encontra-se encerrada, o que supera a alegação de excesso de 
prazo, nos termos da Súmula n. 52 do STJ, segundo a qual "encerrada 
a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento 
ilegal por excesso de prazo".

Ademais, constato que o processo foi distribuído em 4/72018, com 
instrução encerrada em 11/4/2023 e, mesmo com a pandemia da 
COVID-19, quando houve suspensão de expediente forense e de 
prazos processuais, o juízo a quo, diligentemente, conseguiu 
impulsionar o feito a contento, de modo que o trâmite processual não 
extrapolou os limites da razoabilidade, não havendo falar em desídia 
do Poder Judiciário.

[...]

Por fim, o juízo vem se manifestando acerca da necessidade da 
manutenção da prisão do acusado, destacando, para tanto, o 
histórico criminal do ora paciente, que possui condenação à pena 
de 19 anos de reclusão pela prática de crime de homicídio 
qualificado.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. 

Quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de assentar 
que:

"1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não se 
pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente pela 
soma aritmética daqueles. 
2. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível certa 
variação, de acordo com as peculiaridades de cada caso, de modo que 
o constrangimento deve ser reconhecido como ilegal somente quando 
o retardo ou a morosidade sejam injustificados e possam ser atribuídos 
ao Poder Judiciário"

(Agrg no HC 786.537/PE, Relª. Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, j. em 05/03/2024, DJe 08/03/2024).
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Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, apuradas as 
circunstâncias do caso concreto, seja constatada a ocorrência de injustificável 
negligência na condução processual, desde que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese em julgamento não indica, contudo, quadro que 
aponte nesse sentido, na medida em que os elementos expostos pelo Tribunal de 
origem corroboram a existência de complexidade no caso concreto, além de indicar 
que o processo tem seguido sua marcha regular.

Ademais, em situações similares, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de que “a periculosidade dos 

acusados, evidenciada pelas suas reiterações delitivas, constitui motivação idônea 

para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública” (AgRg no HC 
888.639/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 6ª Turma, j. em 09/04/2024, DJe 18/04/2024).

Justifica-se, então, a prisão preventiva fundada na garantia da ordem 
pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 

pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 

circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 

periculosidade" (AgRg no HC 771.822/SC, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª Turma, j. em 13/12/2022, DJe 19/12/2022; e AgRg no HC 711.406/RS, 
Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. em 02/08/2022, DJe 
08/08/2022).

Outrossim, conforme informado pela defesa (e-STJ, fl. 318-322), 
verifica-se que consta decisão de pronúncia em desfavor do paciente. Lado outro, em 
consulta realizada à página eletrônica do Tribunal de origem, verifica-se que referida 
decisão já se encontra preclusa, sendo que consta Audiência Sessão do Tribunal do 
Júri agendada para o dia 09/10/2024.

Assim, tem-se que instrução já foi encerrada e a sessão de julgamento 
pelo Tribunal do Júri já está devidamente marcada sendo, então, caso de relembrar o 
entendimento dominante da jurisprudência no sentido de que encerrada a instrução 
criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo. 
Neste sentido, o teor da Súmula n. 52/STJ.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
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delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 

acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
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ADVOGADO : ISABELLA FERNANDA DE ALMEIDA BARROS  - PE050704
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
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